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RESUMO
Introdução: Embora o parto e o nascimento sejam eventos marcantes na vida de uma mulher, muitas vezes, infelizmente, trazem lembranças de uma experiência traumática onde ela se sentiu desrespeitada e violentada por aqueles que lhe prestam assistência. Objetivo: conhecer a percepção dos profissionais da atenção básica e da assistência hospitalar sobre violência obstétrica. Metodologia: Pesquisa de campo, exploratória e descritiva com abordagem qualitativa, realizada em 2018, junto a profissionais de saúde do município de Wagner - Bahia. Resultados e Discussão: Houve a participação de 20 profissionais de saúde da atenção básica e hospitalar, faixa etária predominante acima de 30 anos e formada há mais de dez anos. A maioria dos profissionais já presenciou algum tipo de violência obstétrica, têm consciência disso, mas, embora não concordem com isso, sentem-se impotentes. Considerações Finais: A humanização, o resgate da satisfação ao exercer seu ofício e a valorização de profissionais de saúde são primordiais para minimizar ou mesmo eliminar situações de violência obstétrica nos serviços de saúde. 
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ABSTRACT
Introduction: Although birth and birth are major events in a woman's life, they often bring back memories of a traumatic experience where she felt disrespected and violated by those who assist her. Objective: to know the perception of primary care professionals and hospital care about obstetric violence. Methodology: Field research, exploratory and descriptive with a qualitative approach, carried out in 2018, together with health professionals from the city of Wagner - Bahia. Results and Discussion: There were 20 health professionals from basic and hospital care, the predominant age group over 30 years of age and formed more than ten years ago. Most professionals have witnessed some type of obstetric violence, are aware of this, but although they do not agree, they feel powerless. Final Considerations: Humanization, the recovery of satisfaction in the exercise of their profession and the valuation of health professionals are prime in minimizing or even eliminating situations of obstetric violence in health services.
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1 INTRODUÇÃO
Em busca de avanços na obstetrícia e melhoria dos indicadores de mortalidades e morbidade materna e perinatais, o nascimento em ambiente hospitalar, caracterizado pelo uso de tecnologias e procedimentos com o objetivo de tornar o parto mais seguro para a mulher e seu concepto, consolidou-se no mundo. Em contrapartida, contudo, ocorreu maior exposição das mulheres e dos recém-nascidos a altas taxas de intervenções, como episiotomia, uso de ocitocina sintética, cesariana, aspiração naso-faringea, entre outras. Tais intervenções que deveriam somente ser utilizadas quando indicadas, tornaram-se rotineiras, atingindo grande número de mulheres e recém-nascidos em hospitais do Brasil, desconsiderando desta forma os aspectos emocionais, humanos e culturais envolvidos no processo do nascimento¹.
A caracterização do parto como um processo patológico, aliada ao uso excessivo de tecnologias e práticas intervencionistas no momento do parto, além da falta de consideração à autonomia da mulher sobre seu corpo e sua sexualidade e o tratamento desumanizado por parte dos profissionais de saúde, é considerada violência obstétrica².
No Brasil, o padrão de atenção obstétrica ainda segue essa linha de atenção baseada no emprego de tecnologias ou intervenções como infusão de ocitocina, manobra de Kristeller e episiotomia, que visam abreviar o parto, modelo este que é centrado no serviço e no profissional e não na mulher e no processo de parto³. 
A maternidade e o nascimento, não devem, pois, ser tratados como processos patológicos ou doença, mas sim como uma função fisiológica e natural que constitui uma experiência única para a mulher, seu parceiro e sua família que devem vivenciar este momento com segurança, respeito e dignidade. No Brasil, existem estratégias do governo federal como a Rede Cegonha que visam garantir este direito à mulher e seus familiares4.  
De acordo com as Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto¹, a prática obstétrica tem sofrido mudanças resultantes do apelo dos consumidores de saúde, que anseiam o resgate das características fisiológicas e naturais do trabalho de parto e nascimento, e com isso vários procedimentos hospitalares têm sido questionados pela carência de evidências científicas que os suportem e pela existência de evidências científicas que os contraindiquem, além de trazerem desconforto à mulher. 
Reconhecendo-se que a humanização abrange o estabelecimento de vínculos solidários e a valorização dos diversos sujeitos envolvidos no processo de produção de saúde e que o acolhimento ao usuário deve ser realizado de acordo com parâmetros técnicos, éticos, humanitários e de solidariedade, sendo o usuário sujeito e participante ativo no processo de produção da saúde5, e a importância do emprego de boas práticas assistenciais na atenção obstétrica, acompanhadas de mudanças na relação entre profissionais e usuárias6, é que decidiu-se discutir-se sobre a violência obstétrica.
A escolha por esta temática do estudo partiu dos seguintes questionamentos: A falta de conhecimento a respeito do assunto seria um dos fatores responsáveis pela manutenção de más práticas e condutas na atenção obstétrica? Qual a percepção dos profissionais de saúde que atuam com gestantes na atenção básica e na assistência hospitalar, principalmente em regiões mais distantes das capitais, sobre violência obstétrica? A que fatores esses profissionais relacionam a ocorrência da violência obstétrica?
Em busca de respostas a esses questionamentos, traçou-se como objetivo geral deste estudo: conhecer a percepção dos profissionais de saúde da atenção básica e da assistência hospitalar sobre violência obstétrica. E, como objetivos específicos: verificar o conhecimento dos profissionais de saúde da atenção básica e da assistência hospitalar sobre violência obstétrica; identificar os tipos de violência obstétrica mais comuns apontados pelos profissionais de saúde; verificar que fatores influenciam a ocorrência da violência obstétrica na visão dos profissionais de saúde.
2 METODOLOGIA
Trata-se de uma pesquisa de campo, exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa, que pretende conhecer a percepção dos profissionais da atenção básica e da assistência hospitalar sobre violência obstétrica.
O estudo foi realizado no município de Wagner, localizado na região centro-sul da Bahia, microrregião da Chapada Diamantina. Situa-se a 390 km de distância da capital baiana, com população estimada em 8.983 habitantes, de acordo com o censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
No município existem quatro unidades de Estratégia da Saúde da Família (ESF) e uma unidade hospitalar. Entre as unidades de ESF, duas atendem à população da sede do município e outras duas estão situadas na zona rural. 
A unidade hospitalar é de pequeno porte, possui vinte e nove leitos no total, destes, oito leitos de internação femininos, cinco leitos de internação masculino, sete leitos de internação pediátrica, seis leitos em alojamento conjunto e três pós-cirúrgicos, oferece atendimento geral, e são realizados uma média de dezesseis partos mensais, destes, dez são partos normais e seis são cesáreas. 
Os sujeitos do estudo foram enfermeiros/as, auxiliares e técnico/as de enfermagem e médicos/as que trabalham nas unidades da atenção básica e no hospital local. Definiram-se os seguintes critérios de inclusão: serem profissionais de saúde e estarem atuando efetivamente nas unidades selecionadas.
Os dados foram obtidos através de questionário misto, contendo perguntas abertas e de múltipla escolha sobre violência obstétrica na visão de profissionais de saúde, e a coleta ocorreu no período de 25 de outubro a 10 de novembro de 2018.
Todos os sujeitos foram informados sobre os objetivos da pesquisa e aqueles que se dispuseram a participar assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido.
O questionário e o termo de consentimento livre e esclarecido foram entregues aos sujeitos da pesquisa pessoalmente, informando-os sobre o preenchimento e data de devolução dos documentos às pesquisadoras.
O material resultante das entrevistas foi analisado mediante a técnica de Análise de Conteúdo7, que possui como base três polos cronológicos, sendo eles: pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação.
No que se refere aos aspectos éticos, basearam-se na Resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, que dispõe sobre pesquisa envolvendo seres humanos, visando assegurar os direitos e deveres dos sujeitos, compreendendo os quatro referenciais básicos da bioética: Autonomia, Justiça, Beneficência, e não Maleficência, garantindo o sigilo das identidades e veracidade dos resultados8.
Este trabalho apresentou riscos mínimos à saúde física e psicológica dos participantes, visto que a pesquisa foi realizada por meio de questionário, que foi entregue por uma das pesquisadoras aos informantes. Após seu preenchimento, as pesquisadoras se encarregaram do recolhimento, e todos os dados pessoais foram mantidos em sigilo. 
Não houve benefício direto para o participante deste estudo, mas espera-se que, ao final da pesquisa, os profissionais que prestam assistência obstétrica tenham mais informações sobre a temática e isto possibilite reflexões sobre sua prática.
É importante ressaltar que foram garantidos o sigilo e o anonimato dos sujeitos envolvidos na investigação, não constando no questionário um local para identificação dos mesmos, sendo que eles serão identificados pela letra P referente a profissional e a sequência do questionário recebido.
3 RESULTADOS 
O tempo reduzido para coleta de dados não permitiu atingir um maior número de profissionais, pretendia-se alcançar uma amostra de 36 trabalhadores da saúde, entre técnicos/as de enfermagem, enfermeiros/as e médicos/as, atuantes na atenção básica e unidade hospitalar do município. No entanto, somente 20 profissionais (55,55%) aceitaram responder ao questionário. 
A maioria dos participantes era do sexo feminino (90%), a faixa etária predominante foi de pessoas com mais de trinta anos, e a maior parte delas formada há mais de dez anos (45%).
Dos/as participantes que responderam ao questionário, 14 eram técnicos/as de enfermagem (70%), cinco eram enfermeiros/as (25%) e um/a médico/a (5%). Destes a maioria trabalhava atualmente na atenção básica (55%).
4 DISCUSSÃO
O parto é um evento social que integra o rol das experiências humanas mais significativas, e, diferente de outros eventos que requerem assistência hospitalar, é um processo fisiológico normal que requer cuidado e acolhimento. Contudo, conforme a literatura vigente, esse momento é, várias vezes, permeado pela violência institucional, cometida justamente por aqueles que deveriam ser seus principais cuidadores9.
De acordo com o dossiê sobre violência obstétrica elaborado para a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, denominado “Parirás com Dor”, defende-se que a mulher deve ser a protagonista de sua história, ter poder sobre seu corpo, liberdade para dar à luz e acesso a uma assistência à saúde adequada, segura, qualificada, humanizada e baseada em evidências científicas. Neste sentido, a assistência no pré-natal, no parto e no pós-parto, demanda o apoio de profissionais e serviços de saúde capacitados e comprometidos com a fisiologia do nascimento, respeitando a gestação, o parto e a amamentação como processos sociais e fisiológicos10.
Considerando-se a estruturação do questionário semiestruturado, optou-se por discutir os achados deste estudo em três categorias: 1) Conhecimento dos/as Profissionais de Saúde sobre Violência Obstétrica (VO); 2) Fatores que Influenciam a Ocorrência da VO na Visão de Profissionais de Saúde; e 3) Ações dos/as Profissionais de Saúde diante da VO.
4.1 CONHECIMENTO DOS/AS PROFISSIONAIS DE SAÚDE SOBRE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA (VO)
Cumpre-nos destacar, preliminarmente, o conceito de violência obstétrica adotado neste estudo, caracterizada por todos os atos praticados contra a mulher no exercício de sua saúde sexual e reprodutiva. Pode ser cometida por profissionais de saúde, profissionais técnico-administrativos de instituições públicas e privadas, bem como civis. Tais atos podem ter caráter físico, psicológico, sexual, institucional, midiático e material10. 
Perguntou-se aos/às profissionais de saúde o que entendiam por violência obstétrica (VO). A maioria das respostas referiu-se a exemplos de violência, mas poucos aproximaram-se de um conceito, como pode ser visto nas falas que se seguem: 
Toda forma de maus tratos e grosserias na hora do parto (P4)
É um desrespeito ao ser humano no momento da dor (P2).
[...] está relacionada com os maus tratos à parturiente (P10).
[...] todo tipo de agressão física, verbal e psicológica (P15).
É um mau trato a uma parturiente no que seria o melhor momento de sua vida, tanto físico quanto verbal (P18).
Falta de respeito com o acolhimento à gestante (P5).
Não dar a assistência devida no trabalho de parto (P14). 
Qualquer tipo de violência contra a gestante (P7).
Falta de diálogo da equipe, desde a admissão da gestante (P13).
As falas dos/as participantes, apesar de não apontarem para um conceito propriamente dito, elas apontam para diversos tipos de violência infligidos às mulheres. 
Embora o parto e o nascimento sejam eventos marcantes na vida de uma mulher, muitas vezes, infelizmente, trazem lembranças de uma experiência traumática onde ela se sentiu desrespeitada e violentada por aqueles que lhe prestam assistência. A dor do parto, no Brasil, muitas vezes é relatada como a dor da solidão, da humilhação e da agressão, com práticas institucionais e dos profissionais de saúde que criam ou reforçam sentimentos de incapacidade, inadequação e impotência da mulher e de seu corpo10.
No estudo denominado Nascer no Brasil, realizado em território nacional, no período entre fevereiro de 2011 e outubro de 2012, observaram-se relatos de maior ocorrência de casos de violência obstétrica, tanto física quanto verbal e psicológica em mulheres da região Nordeste. No mesmo estudo verificou-se maior quantidade de relatos de violência em mulheres que passaram pelo trabalho de parto e, portanto, estiveram mais tempo em contato com a equipe de saúde11. 
Quando questionados se já haviam presenciado alguma situação de VO, sete deles (35%) negaram ter presenciado. 13 profissionais (65%) afirmaram ter visto algum tipo de violência verbal, física ou psicológica contra parturientes. Dos exemplos citados pelos profissionais destacam-se os seguintes:
Dizer: [...] de novo grávida! (P1).
Bater nas coxas da mulher para ela abrir as pernas (P2).
Xingamentos e falta de paciência (P3).
Falar: Na hora de fazer foi bom, agora está reclamando [...] (P4). 
No primeiro contato na atenção básica, falta de acolhimento à gestante e sua família (P5).
Gestante, parto prematuro, foi tocada por quatro profissionais (P6).
Manobra de Kristeller desnecessária, privação do acompanhante no pré-parto, parto e pós-parto, não ofertar medidas de alívio da dor (P9). 
A violência obstétrica pode ser dividida nas seguintes categorias: abuso físico; imposição de intervenções não consentidas; intervenções aceitas com base em informações parciais ou distorcidas; cuidado não confidencial ou privativo; cuidado indigno e abuso verbal; discriminação baseada em certos atributos; abandono, negligência ou recusa de assistência e detenção nos serviços de saúde. Na perspectiva proposta por estes autores, percebe-se que os exemplos descritos pelos/as profissionais de saúde deste estudo encaixam-se em diversas categorias apontadas12.
No exercício da maternidade as mulheres experimentam sentimentos distintos e, por vezes, até contraditórios, como: a felicidade pela chegada do bebê e o medo de morrer; o desejo de cuidar do filho, mas também o de ser cuidada pela equipe; a confiança no hospital como o lugar mais seguro para se ter um filho, e a desconfiança de que se é maltratada impunemente nas maternidades públicas9.
Neste sentido, frente aos exemplos de violência obstétrica citados pelos/participantes desta pesquisa, percebe-se que a sua ocorrência é, de certo modo, corriqueira, já que grande parte dos/as profissionais conseguiu descrevê-la.
Considerando-se que grande parte dos atos de violência obstétrica ocorre nos serviços de saúde, a violência institucional nas maternidades públicas do Brasil é determinada, em parte, por uma violência de gênero, que transforma diferenças – ser mulher, pobre e de baixa escolaridade – em desigualdades, uma relação hierárquica na qual mulher é tratada como um objeto de intervenção profissional, e não como sujeito de seus próprios atos e decisões9.
Na pesquisa realizada pelas autoras supracitadas, junto a 21 mulheres que tiveram seus filhos em maternidades públicas na zona oeste da cidade de São Paulo e foram acompanhadas na Estratégia de Saúde da Família, o mau atendimento foi definido pelas entrevistadas por uma falta de manejo da dor, antes, durante e depois do parto; pela ocorrência de complicações, mesmo após a alta médica; pela exposição desnecessária da intimidade da mulher; por dificuldades na comunicação; pela realização de algum procedimento ou exame sem consentimento ou desrespeitosamente; pela discriminação por condição social ou cor; e, sobretudo, por tratamento grosseiro marcado pela impaciência ou indiferença dos profissionais, e por falas de cunho moralista e desrespeitoso. Dentre as entrevistadas, a maioria relatou experiências de maus-tratos pessoais ou de outras mulheres em maternidades públicas, demonstrando um consenso em seu meio social de que isso é comum nestes serviços.
De acordo com o Manual de Acolhimento e Classificação de Risco em Obstetrícia do Ministério da Saúde, deve-se acolher a mulher e seu acompanhante, estabelecer uma construção de vínculo de confiança com os profissionais e serviços de saúde e favorecer o protagonismo da mulher, especialmente no momento do parto4.
É preciso ter em mente, ainda, que, embora não exista no Brasil uma legislação específica que trate sobre a violência obstétrica, civil ou penalmente, ainda assim, cabe a punição da prática desta violência, uma vez que esteja caracterizada a violação de princípios e direitos basilares do Estado Democrático de Direito, podendo haver a aplicação da responsabilidade civil da equipe hospitalar e do Estado pelos danos causados à mulher e ao concepto13.
4.2 FATORES QUE INFLUENCIAM A OCORRÊNCIA DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NA VISÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE
O fenômeno da violência obstétrica é produto de uma situação complexa e de ambientes que fomentam o discurso agressivo e hostil, e colocam, em lados opostos, as mulheres e os profissionais de saúde. Os casos de violência obstétrica estão presentes no cotidiano das salas de parto do país e os profissionais que acompanham tais situações mantêm-se em silêncio por acreditar que é apenas um caso isolado sem grandes proporções. Já as mulheres que sofrem a violência também se calam por acreditar que faz parte do processo de trabalho de parto e nascimento14.
Quando questionados sobre fatores que podem influenciar a ocorrência de violência obstétrica, os/as participantes apontaram desde a sobrecarga de trabalho até a falta de humanização, como pode ser visto a seguir:
“Sobrecarga de trabalho, estresse” (P3).
 “A não informação do profissional do que é a violência obstétrica” (P7).
 “Profissional não capacitado em obstetrícia atuando na área” (P10). 
 “Falta de atualização profissional e da equipe que presta atendimento e também falta de humanização” (P11). 
 “Falta de humanização, pessoas que não trabalham no que gosta, faz por obrigação, falta de conhecimento e de profissionalismo...” (P15). 
As falas dos/as profissionais de saúde vêm de encontro ao que se encontra na literatura, em que são relacionados como fatores que favorecem ou influenciam a ocorrência da VO: Formação precária, ausência de educação permanente em saúde, desorganização dos serviços, problemas estruturais e descumprimento de práticas baseadas em evidências científicas15; a manutenção de práticas desumanizadas de assistência à saúde está relacionada com as cargas de trabalho psíquicas, que constituem a relação entre os trabalhadores e seu processo de trabalho16; a sobrecarga de serviços, condições estruturais do ambiente e precariedade de recursos humanos e materiais17. 
Parece haver uma certa incompreensão em relação ao uso das tecnologias em saúde, onde intervenções desnecessárias são realizadas em nome de uma falsa impressão de que, quanto mais se intervém, mais se cuida. As próprias mulheres, sob a crença de que seus corpos são falhos e incapazes de gestar ou parir sem uma quantidade imensa de intervenções médicas, muitas vezes acabam clamando por estas intervenções18.
É importante salientar a importância do compromisso de gestores, profissionais de saúde, instituições formadoras e outros atores na ampliação no debate sobre a VO e na busca de soluções para a promoção dos direitos humanos das mulheres, além da necessidade de empoderá-las e às suas famílias, a fim de desnaturalizar a violência obstétrica, fazendo com que um atendimento adequado seja atribuído à ‘sorte’15.
4.3 AÇÕES DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE DIANTE DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA
 Os profissionais de saúde são capazes de identificar os casos de violência obstétrica, porém não costumam interferir. E algumas vezes estes profissionais só reconhecem tais atos quando praticados pelos outros, não quando por si mesmos17. 
Quando questionados sobre como o profissional de saúde deve agir ao identificar a violência obstétrica, as principais respostas foram:
“Fica impotente, porque a maioria das violências que presenciei era cometida por superiores ou profissionais mais velhos na profissão” (P4). 
“Não ser conivente com esta ação” (P10).
 “Comunicar aos superiores” (P11).
“Acolher a vítima e notificar aos demais órgãos competentes” (P12).

As Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal, recomendam que as mulheres em trabalho de parto devem ser tratadas com respeito, ter acesso às informações baseadas em evidências e serem incluídas na tomada de decisões. Para isso, os profissionais que atendem devem estabelecer uma relação de confiança com as mesmas, ouvir sobre seus desejos e expectativas, e estar conscientes da importância de suas atitudes, do tom de voz e das palavras usadas, bem como a forma como os cuidados são prestados4. 
Para ilustrar, em uma das questões apresentadas aos/às participantes desta pesquisa foi solicitado que marcassem entre as opções aquelas práticas que não configuravam violência obstétrica, e das que foram assinaladas destacam-se: Não oferecer alívio para a dor à parturiente (50% dos/as participantes); Uso rotineiro de ocitocina sintética (25%); Uso rotineiro de episiotomia (25%); Manter a mulher durante todo período de trabalho de parto em decúbito lateral esquerdo ou dorsal (25%). Percebe-se que, pelo percentual apresentado, que existem profissionais que consideram algumas práticas estão naturalizadas como necessárias no processo de parturição.
Algumas enfermeiras obstetras não reconhecem determinadas intervenções como uma prática violenta e quando as reconhecem justificam o seu uso como ajuda para a parturiente19.
Os profissionais demonstram conhecimento a respeito da violência obstétrica, então, se os profissionais da saúde, mesmo que superficialmente conseguem conceituar violência obstétrica, por que ela ainda existe nas instituições de atendimento às gestantes e parturientes17? 
O Protocolo Assistencial da Enfermeira Obstetra no Estado da Bahia refere que algumas práticas e técnicas aplicadas de forma planejada e individualizada podem promover o bem-estar materno e fetal durante o trabalho de parto ativo se utilizadas de forma correta. O/a profissional deve proporcionar uma atenção tranquilizadora, fornecer informações à parturiente sobre o desenvolvimento do trabalho de parto, bem como oferecer-lhe instrumentos não invasivos para alívio da dor e incluir a participação ativa da mulher e do acompanhante nesse processo. Práticas como: o uso rotineiro de tricotomia, posição supina ou litotômica, acesso venoso de rotina, administração de ocitócitos em qualquer momento antes do parto de um modo que não permita controlar seus efeitos, uso liberal e rotineiro de episiotomia, entre outras práticas claramente prejudiciais ou ineficazes devem ser eliminadas20. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou uma declaração intitulada “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituições de saúde”. Destaca-se que ainda não há consenso internacional sobre como esses problemas podem ser cientificamente definidos e medidos. Em decorrência disso, a prevalência e impacto na saúde, no bem-estar e nas escolhas das mulheres não são conhecidos. Ainda são necessárias mais pesquisas científicas para definir, medir e compreender melhor o desrespeito e abusos das mulheres durante o parto, assim como forma de prevenção e eliminação da violência obstétrica21.
Em estudo que envolveu 1626 mulheres, adultas, primíparas ou multíparas, que deram à luz em maternidades públicas ou privadas brasileiras, pertencentes às cinco diferentes regiões do país, que responderam ao Questionário de Avaliação de Violência no Parto. Embora o maior número dos nascimentos tenha ocorrido em hospital privado, a maioria dos partos vaginais atendido por médico obstetra, .em relação às experiências e sentimentos vivenciados pelas participantes durante o atendimento recebido pelos profissionais de saúde em seus partos, pode-se destacar que 52,3% (n = 850) sentiu-se inferior, vulnerável e insegura; 49,8% (n = 810) sentiu-se exposta e sem privacidade; 42,2% (n = 686) sentiu-se pouco à vontade para fazer perguntas porque não respondiam ou respondiam mal18.
As autoras supracitadas complementam que, no que se refere aos procedimentos e condutas praticadas pelos profissionais de saúde que atendem ao parto, as quais se caracterizam como prática de violência obstétrica, destacam-se: 29,7% (n = 483) teve o contato com seu bebê adiado, para que o profissional realizasse procedimentos desnecessários ou que poderiam esperar; 29,0% (n = 337) teve corte imediato do cordão umbilical; 27,7% (n = 450) teve seu bebê levado imediatamente para a sala de procedimentos, sem que nenhum profissional lhe explicasse o que estava acontecendo com ele; impediram 26,8% (n = 435) de amamentar ou dificultaram o aleitamento na 1ªhora de vida do bebê, sem motivos para justificar esta atitude.
Outro estudo em que se discute as diferentes posturas dos atores em torno de práticas humanizadas no parto, por sua vez, evidenciou que, mesmo com o aumento do número de mulheres na área, o campo não se tornou mais feminino, mas, sim, que as mesmas eram as que tinham as práticas mais abusivas, tornando-se autoras de um processo violento em sua forma de negociar, compreender, reagir e promover as suas práticas equivocadas como da utilização da manobra de Kristeller, como forma de ajudar a paciente e acelerar o processo, e a institucionalização da violência obstétrica22.
A maioria dos profissionais de saúde não presta uma assistência humanizada, mesmo com a existência de políticas e protocolos sobre humanização e há muitas instituições de saúde que não estão preparadas para este tipo de atendimento. A capacitação dos profissionais da saúde pode ser o instrumento para modificar essa realidade17.
A capacitação profissional, pois, é importante para que os profissionais prestem melhor atendimento à gestante desde o pré-natal19, além de tornar a questão da violência obstétrica como um conteúdo programático na formação de profissionais da saúde23.
As respostas dadas pelos participantes da pesquisa sinalizam que a maioria reconhece alguns dos direitos conferidos às parturientes no momento do trabalho de parto e parto, como por exemplo, o direito ao acompanhante, porém algumas práticas de violência ainda são consideradas como apropriadas por alguns profissionais. 
Dentro do longo caminho a ser percorrido para a promoção de mudanças na assistência obstétrica, destacam-se: a revisão de práticas e rotinas clínicas, a pesquisa e produção de conhecimento, bem como a educação continuada de diferentes das categorias profissionais em saúde.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa, mesmo com algumas limitações, possibilitou perceber que a maioria dos profissionais já presenciou algum tipo de violência obstétrica e sabe, ainda que de maneira superficial, do que se trata, porém, mesmo que se tenha essa consciência, encontram dificuldades em agir quando presenciam alguma ação violenta, seja por sentir-se impotente ou por esta ter sido praticada por algum profissional em posição hierárquica superior. 
Acredita-se que alguns profissionais envolvidos não têm a real noção de que estão cometendo ações de cunho violento contra a parturiente, certamente por serem situações rotineiras em algumas instituições, principalmente em hospitais de cidades pequenas que costuma ter uma população menos esclarecida. Talvez estes profissionais pratiquem estes atos acreditando que é o correto a ser feito naquele momento ou que de alguma forma estão ajudando àquela mulher a “dar à luz”.
Evidências apontam a importância do acolhimento das mulheres neste momento tão singular que é o da gestação, parto e nascimento. Neste sentido, a capacitação da equipe de saúde, e as demais categorias que interagem com as gestantes, parturientes e famílias, sobre a violência obstétrica pode direcionar para uma assistência obstétrica qualificada e segura.
A humanização, o resgate da satisfação ao exercer seu ofício e a valorização de profissionais de saúde são fatores primordiais para minimizar ou mesmo eliminar situações de violência obstétrica nos serviços de saúde. 
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